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Uma mobilização dos sete paísj-   mais 
endividados da América Latina — Brasil, 
Argentina, Colômbia, México, Peru, Uru-
guai e Venezuela — é o principal tema a ser 
discutido pelos respectivos chefes de Esta-
do na reunião em curso a partir de hoje em 
Punta Del Este. O propósito da iniciativa, 
convocada no âmbito do chamado Grupo 
dos 8 (dificuldades políticas internas impe-
dem a presença do Panamá), é converter 
as sociedades industrializadas à tese de re-
visão do sistema financeiro internacional. 
A reforma, objeto de conclamação do presi-
dente José Sarney no plenário da Assem-
bléia Geral da ONU, é considerada funda-
mental para permitir administração me-
nos onerosa da dívida externa e tornar viá-
vel a sustentação do desenvolvimento eco-
nômico. 

Quando se sabe que os governos reunidos 
no Uruguai são titulares passivos de uma 
dívida de 410 bilhões de dólares, é fácil di-
mensionar a grandeza do encontro. Talvez 
a declaração de Maldonado ( departamento 
ao qual está jurisdicionado o distrito de 
Punta Del Este), prevista para o próximo 
sábado, não inclua a criação de uma frente 
multinacional encarregada de tratar con-
juntamente da questão. Mas, seguramente, 
expressará um ponto de vista comum, cuja  

força não só resultará da posição dos par-
ceiros na cena internacional, mas, igual-
mente, dos interesses que representam. 

Maior nação da América Latina, o Brasil 
exercerá papel preponderante na reunião. 
Não irá, por certo, estabelecer pressupos-
tos hegemônicos, que esta não é marca da 
diplomacia brasileira e, muito menos, a 
índole nacional. Mas proporá sugestões 
densas de alternativas para um novo enca-
minhamento da questão, com base em 
estímulos fraternais e na sua experiência 
como responsável por uma dívida em torno 
de 120 bilhões de dólares. 

Um tópico deverá merecer atenção espe-
cial: a conversão da dívida em investimen-
tos de risço. A prática dessa alternativa no 
Brasil, conforme afirma o ministro da Fa-
zenda, Maílson da Nóbrega, tem gerado 
pressões sobre o incremento do processo in-
flacionário. E, pois, indispensável que os 
presidentes das sete repúblicas mais sacri-
ficadas do Continente encontrem um deno-
minador comum para enfrentar semelhan-
te problema cuja solução, todavia, pende 
da conversão dos credores aos expedientes 
mais consentâneos com a segurança do sis-
tema financeiro internacional e ao sentido 
conciliador que deve presidir as relações 
internacionais. 


